
AgRg nos EDcl no HABEAS CORPUS Nº 1004871 - DF (2025/0178425-8)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VANDIR CORREIA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA - DF069727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITORIOS 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, diante da validade dos
fundamentos  adotados  para  a  valoração  das
circunstâncias  do  crime  e  da  personalidade,
em observância ao Tema n. 1.214 do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : VANDIR CORREIA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA - DF069727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS
TERRITORIOS 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no
julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o
entendimento  de  que  não  cabe habeas  corpus
substitutivo  de  recurso  próprio,  impondo-se  o  não
conhecimento da impetração, salvo quando constatada
alguma teratologia  no ato  judicial  impugnado (relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, diante da validade dos
fundamentos  adotados  para  a  valoração  das
circunstâncias  do  crime  e  da  personalidade,
em observância ao Tema n. 1.214 do STJ.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VANDIR CORREIA SILVA

contra a decisão de fls. 128-129, que não conheceu do habeas corpus, por ser

substitutivo  de  recurso  próprio  e  por  ausência  de  flagrante  ilegalidade,

mencionando o Tema Repetitivo n. 1.214 do STJ como fundamento para admitir

o reforço, pelo Tribunal de origem, dos motivos da sentença.
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Nas razões deste recurso, a defesa alega que há flagrante ilegalidade

na dosimetria em razão da negativação da personalidade com base em juízo

especulativo,  sem  amparo  em  laudo  pericial  conclusivo  ou  em  histórico

comportamental,  e  sem  elementos  que  indiquem  desvio  de  caráter  ou  traço

psicopatológico (fls. 135-137).

Argumenta que a sentença e o acórdão valoraram negativamente o

silêncio do acusado e sua postura emocional, em violação do princípio do nemo

tenetur se detegere, pois o exercício do direito ao silêncio não pode fundamentar

agravamento da pena-base (fls. 136-137).

Defende que o  TJDFT não apenas complementou a  sentença,  mas

substituiu  fundamentos  para  justificar  a  exasperação  da  pena-base,  em

desconformidade  com  a  orientação  indicada  na  decisão  agravada,  o  que

configuraria  ofensa  ao  limite  de  reforço  de  fundamentação  pelo  Tribunal  de

origem (fls. 136-137).

Expõe  que  a  negativação  das  circunstâncias  do  crime  reproduz

elementos já  considerados na culpabilidade e na qualificadora de feminicídio,

configurando bis  in  idem,  sem demonstrar  “plus”  de  desvalor  autônomo para

majorar a pena-base (fls. 137-138).

Alega, ainda, que o laudo de sanidade mental atestou imputabilidade e

normalidade, que o paciente é primário, colaborou com a localização do corpo e

não  obstruiu  a  instrução,  razões  que  afastariam  a  leitura  negativa  da

personalidade.

Requer o afastamento das valorações negativas da personalidade e

das circunstâncias em ambos os delitos (fls. 135-139).

Busca-se a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso ao

colegiado. 

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

foi impetrado em substituição a recurso próprio, providência que não vem sendo

admitida por esta Corte Superior.

A esse respeito, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no

julgamento  do  HC  n.  535.063/SP,  firmou  o  entendimento  de  que  não  cabe
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habeas corpus substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento

da  impetração,  salvo  quando  constatada  alguma  teratologia  no  ato  judicial

impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, DJe de 25/8/2020).

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

A  questão,  inclusive,  foi  suficientemente  apreciada  na  decisão

monocrática,  que  entendeu  pela  validade  dos  fundamentos  adotados  para

elevação da pena-base no tocante à personalidade e às circunstâncias do crime,

sem, também, incorrer em bis in idem ou reformatio in pejus, conforme Tema n.

1214 do STJ.

Destacou-se  o  comportamento  insensível,  frio  e  alheio  quando

questionado a respeito do paradeiro da vítima, bem como por ter atraído menor

de 14 anos para local  ermo,  mantendo relação sexual  e,  aproveitando-se da

vulnerabilidade presente, cometeu homicídio (fls. 114-116). A propósito do tema:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
DOSIMETRIA.  PRIMEIRA  FASE.  CULPABILIDADE.  TESES
DEFENSIVAS  NÃO  DEBATIDAS  NO  ACÓRDÃO  DE
APELAÇÃO.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  NÃO
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA APLICAÇÃO DA SÚMULA N.
83/STJ.  INCIDÊNCIA  DA  VEDAÇÃO  PRESCRITA  NO
ENUNCIADO  N.  182/STJ.  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DA
PERSONALIDADE. DESNECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO.
CONSEQUÊNCIAS  DO  DELITO.  TESE  NÃO  APRESENTADA
NO  RECURSO  ESPECIAL.  INOVAÇÃO  RECURSAL.
FUNDAMENTO  NÃO  COMBATIDO.  SÚMULA  N.  182/STJ.
AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE  CONHECIDO  E,
NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
1. As teses acerca da inidoneidade da negativação do vetor da
culpabilidade não foram objeto de debate específico pelo Tribunal
de origem, e não houve a oportuna provocação do exame da
quaestio por meio de embargos de declaração, sendo patente a
falta de prequestionamento, o que inviabiliza o conhecimento do
recurso especial. Destarte, no ponto, tem incidência a vedação
prescrita nas Súmulas n. 282 e 356/STF.
2. Esta Corte Superior tem jurisprudência consolidada de que a
premeditação do delito é motivo apto a negativar a culpabilidade,
razão  pela  foi  aplicada  a  Súmula  n.  83/STJ.  Não  tendo  este
fundamento  da  decisão  agravada  sido  especificamente
combatido  no  presente  regimental,  é  caso  de  incidência  da
Súmula n. 182/STJ.
3. Vetor da personalidade corretamente desabonado, dada a
verificação pelo julgador da frieza e calculismo da ré, sendo
certo  que,  "[...]  para  a  aferição  da  vetorial  relativa  à
personalidade, é desnecessário laudo técnico, mas apenas,
o exame pelo julgador de dados concretos que indiquem a
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maior  periculosidade do agente,  como visto  in  casu onde
ficou  cabalmente  demonstrada  sua  índole  violenta,  fria  e
desvirtuada.  Precedentes."  (AgRg  no  HC  n.  785.120/PE,
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma,
julgado em 6/12/2022, DJe de 14/12/2022.)
4. No que tange às consequências do delito, a agravante aduz
tese que configura  inovação recursal  em agravo regimental  e,
portanto, não passível de conhecimento. Ademais, o fundamento
considerado  apto  a  negativar  tal  circunstância  judicial  não  foi
especificamente  impugnado  nas  razões  do  agravo  regimental,
como determina o princípio da dialeticidade, o que atrai o óbice
da mencionada Súmula n. 182/STJ.
5.  Agravo  regimental  conhecido  em  parte  e,  nessa  extensão,
desprovido.
(AgRg  no  AREsp  n.  2.312.848/PB,  relator  Ministro  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 30/11/2023, DJe de
5/12/2023, grifei.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 1.004.871 / DF

Número Registro: 2025/0178425-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
07175301720228070007 7175301720228070007 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA 
ADVOGADO : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA - DF069727
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS 
PACIENTE : VANDIR CORREIA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - FEMINICÍDIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VANDIR CORREIA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : LEANDRO BARBOSA DA CUNHA - DF069727
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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